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1.INTRODUGAO

1.1. Objetivo

Este Termo de Referéncia tem por finalidade fornecer elementos necessarios e suficientes, os quais, baseados
nos dados constantes dos estudos técnicos preliminares acostados aos autos, servir@o para realizagao de
procedimento administrativo, cujas especificagdes técnicas e demais condigées encontram-se detalhados no
presente documento, conforme disposto nos arts. 6° incs. X, Xlll e XXIll, 18, 23, 40, 41 e 82, da Lei n°
14.133/2021, regulamentados pelos Decreto n°s 1.381, Decreto n° 1.383, Decreto n® 1.387, Decreto n° 1.388,
Decreto n° 1.392, Decreto n°® 1.393, e alteragdes posteriores.

2.2. Integram o presente Termo de Referéncia como se nele estivessem escritos, os seguintes documentos:

I) Detalhamento dos Lotes/Composi¢des de Custos;
Il) Modelo de Proposta Técnica;

[l1) Modelo de Proposta de Pregos;

IV) Relagéo dos Documentos de Habilitagéo; e

V) Estudo Técnico Preliminar — ETP.

AO DE NECESSIDADE, DETALHAMENTO E PLANEJAMENTO -

2. INFORMAGOES PRIMARIAS, EXPOSIC.
DO OBJETO. e
2.1. Orgao(s) Interessado(s):

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTAO E GOVERNO

2.2. Objeto:

PRESTACAO DE SERVIGOS TECNICOS ESPECIALIZADOS DE DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL
COM ENSINO, CAPACITAGAO E TREINAMENTO DE CORPO TECNICO DE PROFISSIONAIS DA
ADMINISTRAGCAO, ANALISE DE CONTINGENCIAS PASSIVEIS DE REDUCAO E DE DIAGNOSTICO DE
CONTRIBUICOES NOS TEMAS DE DESPESAS COM PESSOAL O ENCARGOS DA ADMINISTRAGAO
MUNICIPAL E REPASSES CONSTITUCIONAIS, DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE GESTAO
E GOVERNO DO MUNICIPIO DE CAUCAIA/CE.

2.3. Justificativa:

A justificativa da necessidade do objeto e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em topico
especifico constante dos Estudos Técnicos Preliminares - ETP, anexo ao presente documento.

2.4, Do Plano de Contratagdo Anual - PCA: _
O objeto da contratagéo esta previsto no Plano de Contratagées Anual 2024, conforme detalhamento a seguir:

= |D do PCA no PNCP: 07616162000106-0-000018/2024
2 |D da(s) DFD(S) no PCA constante do PNCP: 39.
= Data de publicag&o no PNCP: 12/01/2024.

2.5. Descricdo da solugdo como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especificagdo do
produto:

A descrigao da solugéo como um todo encontra-se pormenorizada em topico especifico constante dos Estudos
Técnicos Preliminares - ETP, anexo ao presente procedimento administrativo.
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3. DA CLASSEFICAGAO ORCAMENTARIA DOS. RECURSOS FlNhNCEIROS E ESTIMATIVA DA
DESPESA 2

As despesas decorrentes desta contratagéo estdo programadas em dotagdo orgamentaria propria, prevista no
orgamento do Municlpio, para o exercicio de 2024, na classificagdo abaixo:

Gestao/Unidade: 10.01-04.122.0161.2.100.0000 — APOIO ADMINISTRATIVO DA SEC. MUNICIPAL DE
GESTAO E GOVERNO

Fonte: 1.500.0000.00

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00

3.1. Valor global estimado:

R$ 4.658.367,59 (quatro milh&es, seiscentos e cinquenta e oito mil, trezentos e sessenta e sete reais e
cinquenta e nove centavos).

3.2. Justificativa quanto ao sigilo do orgamento:
Né&o se aplica.

3.3. Metodologia do orgamento:
Orcamento baseado em pesquisas de pregos realizadas pelo Setor de Cotagdes e Orgamentos do municipio,
conforme Mapa comparativo de pregos em anexo aos autos.

4.1. Sustentabilidade:

4.1.1. Os critérios de sustentabilidade serfo aqueles que, eventualmente, estaréo descritos na descri¢éo da
especificacdo dos itens do objeto, que se baseiam no Guia Nacional de Contratagdes Sustentaveis. No mais,
o municipio ainda n&o dispde de norma prépria correspondente a tal tematica, limitando-se tais exigéncias a
construgdo das especificagdes, quando for o caso e ou as rotinas de fiscalizagao e padroes de desempenho,
as quais analisardo tais requisitos, quando exigidos.

4.2. Indicagdo de marcas ou modelo:
4.2.1. Nao se aplica.

4.3. Da vedacéao de utilizacdo de marcal/produto
4.3.1. Néo se aplica.

4.4. Da exigéncia de amostra:
4.4.1. Nao se aplica.

4.5. Da existéncia de carta de solidariedade:
4.5.1. Nao se aplica.

4.6. Da subcontratagéo:
4.6.1. Nao é admitida a subcontratagéo do objeto contratual, conforme previs@o constante do Estudo Técnico
Preliminar - ETP.

4.7, Garantia da contratagdo:
4.7.1. N&o havera exigéncia da garantia da contratagéo consoante os dispostos nos artigos 96 e seguintes da
Lei n° 14.133, de 2021, bem como, pelas razées constantes do Estudo Técnico Preliminar - ETP.
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4.8. Modalidade:
4.8.1. A contratagéo do presente objeto deve se dar por meio de procedimento licitatorio, na modalidade

CONCORRENCIA, uma vez que, segundo art. 68°, XXXVIIl e art. 28, I, da Lei n® 14.133/2021 & a modalidade
a ser adotada para contratagédo de servigos especiais.

4.9. Forma do certame: Presencial, devido as seguintes justificativas:
O municipio de Caucaia/CE possui, atualmente, ades&o a 02 (duas) plataformas de realizag@o de licitagdes
eletrénicas: Compras.gov e BBMnet.

A primeira disp&e do critério de julgamento técnica e prego, mas ndo permite que seja operado, na pratica. Nao
ha campo préprio para realizar a inserc&o de documentos previamente 2 licitagdo, no que concerne a proposta
técnica, assim como, ndo & possivel inverter a fase convencional e garantir o sigilo das propostas técnicas. Ou
seja, por estas limitagdes técnicas, ndo & possivel a utilizagéo da plataforma Compras.gov ante ao critério de
julgamento definido.

A segunda, por sua vez, sO possibilita os critérios de julgamento menor prego e maior desconto para as
contratagdes de servigos especiais na modalidade concorréncia, o que n&o atenderia ao presente caso.

-, Contudo, considerando:
a) os obstaculos encontrados pela administragéo nas plataformas disponiveis para a realizagéo da licitagao
de forma eletrénica;
b) que o art. 17, §2° admite a realizag&o de licitagdes da forma presencial, desde que motivada, devendo a
sess&o publica ser registrada em ata e gravada em audio e video;
¢c) que o prazo minimo para apresentagao de propostas de 35 (trinta e cinco) dias Uteis, contado a partir da
data de divulgag&o do edital de licitag&o, é suficiente para as eventuais participantes/licitantes prepararem suas
documentagdes, programarem a vinda de prepostos para participar da sesséo de abertura do certame ou o
envio postal das suas propostas;
d) que o modo de disputa serd fechado, conforme art. 56, §2° da Lei n° 14.133/2021, o que se torna
desnecessaria a presenca de propostos das licitantes para ofertarem lances nas suas propostas e, portanto,
nao se geram énus as participantes;,
€) que mesmo sendo de forma presencial, os licitantes podem enviar suas propostas e documentos de
habilitagdo de forma postal, o que n&o remete prejuizo/restricéo a competitividade;

Essa administrag&o optou por realizar a presente licitagéo de forma presencial.
4.10. Tipo - Critério de Julgamento: Técnica e Prego — Por Lote;
4.11. Modo de Disputa: Fechado, conforme art. 56, §2° da Lei n® 14.133/2021;

4.12. Prazo minimo de publicagdo do edital: 35 (trinta e cinco) dias Uteis, por se tratar de licitagdo com o
critério de julgamento técnica e prego, conforme art. 55, IV da Lei n® 14.133/2021.

4.13. Justificativa da ndo utilizagdo de Sistema de Registro de Pregos: O objeto da presente contratagéo
& um servico especial que ndo possui necessidade frequente. Trata-se de Unica contratagéo para atender
demanda especifica e pontual, cuja administrag8o tem conhecimento prévio das descricbes e quantidades
exatas dos servicos que serdo necessarios, e ainda a contratagdo se dara na sua totalidade. Por nao
atendimento aos pré-requisitos legais e observadas desvantagens no uso de SRP, na presente contratagao,
que a tornariam a morosa, essa possibilidade ndo deve ser adotada.

4.14. FUNDAMENTAGAO LEGAL: LEI FEDERAL N.° 14.133/2021 E SUAS ALTERAGOES
POSTERIORES, NA LEI COMPLEMENTAR N° 123/2006 E SUAS ALTERACOES POSTERIORES, E
REGULAMENTO INTERNO DE LICITAGOES E CONTRATOS - RILC (LEI MUNICIPAL N.° 3.625/23).
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5.1.1. Os servigos deverao ser iniciados no prazo de até 05 (CINCO) DIAS, a contar da emiss&o da ORDEM
DE SERVIGO/AUTORIZAGAO DE EXECUGAQ/ NOTA DE EMPENHO.

5.1.2. Os servicos serdo prestados no(a) nos locais determinados pela CONTRATANTE.

5.1.3. CRONOGRAMA DA PRESTAGAO DOS SERVIGOS:

a) Andlise das contingéncias passiveis de redugdo nas despesas de pessoal e encargos, com
identificagdo e estratificagdo dos eventos, materializados em relatorios anuais, com identificagéo e
estratificacéo dos eventos, discriminados a seguir:

)

i)
i)
iv)

v)

Entrega de relatério com o diagnéstico das contingéncias nas despesas de pessoal, exercicio
2019: Prazo de 30 dias;

Entrega de relatério com o diagnéstico das contingéncias nas despesas de pessoal, exercicio
2020: Prazo de 60 dias;

Entrega de relatério com o diagnéstico das contingéncias nas despesas de pessoal, exercicio
2021: Prazo de 90 dias;

Entrega de relat6rio com o diagndstico das contingéncias nas despesas de pessoal, exercicio
2022: Prazo de 120 dias;

Entrega de relatério com o diagnéstico das contingéncias nas despesas de pessoal, exercicio
2023: Prazo de 150 dias;

b) Diagnostico de desenvolvimento institucional com andlise dos indices de comprometimento nos
relatérios de execugdo orgamentéria e sua revisdo com base nas despesas em pessoal e encargos,

com iden

i)
if)
fif)

iv)

tificagéo e estratificacéo dos eventos, discriminados a seguir.

Entrega de relatério de diagnéstico de desenvolvimento institucional com analise dos indices
de comprometimento nos relatérios de execugéo orgamentéria e sua revisdo com base nas
despesas em pessoal e encargos, exercicio 2019: Prazo de 60 dias;

Entrega de relatério de diagnéstico de desenvolvimento institucional com anélise dos indices
de comprometimento nos relatérios de execugdo orgamentéria e sua revisdo com base nas
despesas em pessoal e encargos, exercicio 2020: Prazo de 90 dias;

Entrega de relatério de diagnéstico de desenvolvimento institucional com analise dos Indices
de comprometimento nos relatérios de execugdo orgamentéria e sua revisao com base nas
despesas em pessoal e encargos, exercicio 2021: Prazo de 120 dias;

Entrega de relatério de diagnéstico de desenvolvimento institucional com analise dos indices
de comprometimento nos relatérios de execugéo orgamentéria e sua revisdo com base nas
despesas em pessoal e encargos, exercicio 2022. Prazo de 150 dias;

Entrega de relatério de diagnéstico de desenvolvimento institucional com andélise dos Indices
de comprometimento nos relatérios de execugdo orgamentéria e sua revisdo com base nas
despesas em pessoal e encargos, exercicio 2023: Prazo de 180 dias;

c) Analise das contingéncias passiveis de redug&o nos /ndices de acidente de trabalho e riscos

ambienta
anuais, d

i)
i)
i)
)

v)

is do trabalho, com identificago e estratificagéo dos eventos, materializados em relatérios
iscriminados a seguir:

Entrega de relatério com o diagnodstico das contingéncias nos Indices de acidentes de
trabalho e riscos ambientais do trabalho, exercicio 2019: Prazo de 60 dias;

Entrega de relatério com o diagnéstico das contingéncias nos Indices de acidentes de
trabalho e riscos ambientais do trabalho, exercicio 2020: Prazo de 90 dias;

Entrega de relatério com o diagnostico das contingéncias nos Iindices de acidentes de
trabalho e riscos ambientais do trabalho, exercicio 2021: Prazo de 120 dias;

Entrega de relatério com o diagnéstico das contingéncias nos Indices de acidentes de
trabalho e riscos ambientais do trabalho, exercicio 2022: Prazo de 150 dias;

Entrega de relatério com o diagnostico das contingéncias nos Indices de acidentes de
trabalho e riscos ambientais do trabalho, exercicio 2023: Prazo de 180 dias;

d) Diagnéstico de desenvolvimento institucional com analise dos indices de comprometimento nos
relatérios de execugdo orcamentaria municipais e sua revisdo com base nos indices de acidentes de

trabalho e riscos ambientais do trabalho, discriminados a seguir:
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i) Entrega de relatdrio de diagndstico de desenvolvimento institucional com anélise dos Ihaees
de comprometimento nos relatérios de execugdo orgamentaria e sua revisdo com base nos
indices de acidentes de trabalho e riscos ambientais do trabalho, exercicio 2019: Prazo de
90 dias;

if) Entrega de relatério de diagnéstico de desenvolvimento institucional com anélise dos Indices
de comprometimento nos relatérios de execugéo orgamentéria e sua reviséo com base nos
indices de acidentes de trabalho e riscos ambientais do trabalho, exercicio 2020: Prazo de
120 dias;

Jif) Entrega de relatério de diagnéstico de desenvolvimento institucional com analise dos indices
de comprometimento nos relatérios de execugéo orgamentaria e sua reviséo com base nos
indices de acidentes de trabalho e riscos ambientais do trabalho, exercicio 2021: Prazo de
150 dias;

iv) Entrega de relatério de diagnéstico de desenvolvimento institucional com anélise dos Indices
de comprometimento nos relatérios de execugéo orgamentéria e sua revisdo com base nos
indices de acidentes de trabalho e riscos ambientais do trabalho, exercicio 2022: Prazo de
180 dias;

v) Entrega de relatério de diagnéstico de desenvolvimento institucional com anélise dos Indices
de comprometimento nos relatérios de execugéo orgamentéria e sua revisdo com base nos
indices de acidentes de trabalho e riscos ambientais do trabalho, exercicio 2023: Prazo de
210 dias;

e) Analise das contingéncias passiveis de redugéo no historico das informagdes e recolhimentos sujeitos
a Administragéo Tributéria, materializados em relatorios anuais, discriminados a seguir:

)] Entrega de relatério com o diagnéstico das contingéncias passiveis de redugdo no historico
das informagbes e recolhimentos sujeitos & Administragéo Tributéria, exercicio 2019: Prazo
de 30 dias;

ii) Entrega de relatério com o diagndstico das contingéncias passiveis de redugdo no histérico
das informagbes e recolhimentos sujeitos & Administragéo Tributéria, exercicio 2020: Prazo
de 60 dias;

fii) Entrega de relatério com o diagnéstico das contingéncias passiveis de redugéo no historico
das informagbes e recolhimentos sujeitos & Administragéo Tributéria, exercicio 2021: Prazo
de 90 dias;

iv) Entrega de relatério com o diagnéstico das contingéncias passiveis de redugéo no histérico
das informagbdes e recolhimentos sujeitos & Administragdo Tributéria, exercicio 2022: Prazo
de 120 dias;

V) Entrega de relatério com o diagndstico das contingéncias passiveis de redugéo no historico
das informagdes e recolhimentos sujeitos & Administragéo Tributéria, exercicio 2023: Prazo

—~ de 150 dias;

f) Diagnostico de desenvolvimento institucional com anélise dos indices de comprometimento nos
relatorios de execugdo orgamentaria municipais e sua reviséo com base no histérico das informag6es
e recolhimentos sujeitos & Administragéo Tributaria, discriminados a seguir:

i) Entrega de relatério de diagnéstico de desenvolvimento institucional com anélise dos indices
de comprometimento nos relatérios de execugdo orgamentaria e sua reviséo com base no
histérico das informagbes e recolhimentos sujeitos & Administragdo Tributaria, com
identificagéo e estratificagéo dos eventos, exercicio 2019: Prazo de 60 dias;

i) Entrega de relatério de diagnéstico de desenvolvimento institucional com analise dos indices
de comprometimento nos relatérios de execugéo orgamentéria e sua revisdo com base no
histérico das informagbes e recolhimentos sujeitos & Administragéo Tributéria, com
identificagéo e estratificagéo dos eventos, exercicio 2020: Prazo de 90 dias;

iif) Entrega de relatério de diagnéstico de desenvolvimento institucional com analise dos indices
de comprometimento nos relatérios de execugéo orgamentéria e sua revisdo com base no
histérico das informagbes e recolhimentos sujeitos & Administragéo Tributaria, com
identificagéo e estratificagdo dos eventos, exercicio 2021 Prazo de 120 dias;

iv) Entrega de relatério de diagnéstico de desenvolvimento institucional com anélise dos indices
de comprometimento nos relatérios de execugéo orgamentéria e sua reviséo com base no
histérico das informages e recolhimentos sujeitos & Administragdo Tributéria, com
identificagéo e estratificagdo dos eventos, exercicio 2022: Prazo de 150 dias;
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v)

Entrega de relatério de diagnéstico de desenvolvimento institucional com andlise dos Iné?c;s
de comprometimento nos relatérios de execugdo orgamentéria e sua revisdéo com base no
histérico das informag6es e recolhimentos sujeitos & Administragdo Tributaria, com
identificagéo e estratificagéo dos eventos, exercicio 2023: Prazo de 180 dias;

g) Analise das contingéncias passiveis de redugéo fundadas no endividamento total da Administragéo,
com identificagéo e estratificago dos eventos, materializados em relatdrios anuais, discriminados a

seguir:

)

i)
i)
v)

v)

Entrega de relatério das contingéncias passiveis de redugéo fundadas no endividamento total
da administragéo, exercicio 2019: Prazo de 60 dias;

Entrega de relatério das contingéncias passiveis de redugéo fundadas no endividamento total
da administragéo, exercicio 2020: Prazo de 90 dias;

Entrega de relatério das contingéncias passiveis de redugéo fundadas no endividamento total
da administragdo, exercicio 2021 Prazo de 120 dias;

Entrega de relatério das contingéncias passiveis de redugéo fundadas no endividamento total
da administragdo, exercicio 2022: Prazo de 150 dias;

Entrega de relatério das contingéncias passiveis de redugéo fundadas no endividamento total
da administrag&o, exercicio 2023: Prazo de 180 dias;

h) Andlise das contingéncias passiveis de redugé@o nos repasses constitucionais, com identificacéo e
estratificacdo dos eventos, materializados em relatérios anuais, discriminados a seg uir;

i)

ii)
i)
iv)

v)

Entrega de relatérios com o diagnéstico das contingéncias passiveis de redugdo nos
repasses constitucionais, exercicio 2019: Prazo de 90 dias;

Entrega de relatérios com o diagnostico das contingéncias passiveis de redugdo nos
repasses constitucionais, exercicio 2020: Prazo de 120 dias;

Entrega de relatérios com o diagnéstico das contingéncias passiveis de redugdo nos
repasses constitucionais, exercicio 2021: Prazo de 150 dias;

Entrega de relatérios com o diagnéstico das contingéncias passiveis de reducdo nos
repasses constitucionais, exercicio 2022: Prazo de 180 dias;

Entrega de relatérios com o diagnéstico das contingéncias passiveis de redugdo nos
repasses constitucionais, exerclcio 2023: Prazo de 210 dias;

i)  Acompanhamento gradual e continuo do corpo técnico da Administragéo, com disponibilizagao de help
desk para orientagbes e duvidas, discriminados a seguir:

i)
ii)
iif)
iv)
v)
vi)
vii)
viii)
ix)
X)
Xi)
xii)

Més 1: Entrega de relatério de acompanhamento, treinamento e help desk;
Més 2: Entrega de relatério de acompanhamento, treinamento e help desk;
Més 3: Entrega de relatério de acompanhamento, treinamento e help desk;
Més 4: Entrega de relatério de acompanhamento, treinamento e help desk;
Més 5: Entrega de relatério de acompanhamento, treinamento e help desk;
Més 6: Entrega de relatério de acompanhamento, treinamento e help desk;
Més 7: Entrega de relatério de acompanhamento, treinamento e help desk;
Més 8: Entrega de relatério de acompanhamento, treinamento e help desk;
Més 9: Entrega de relatério de acompanhamento, treinamento e help desk;
Més 10: Entrega de relatério de acompanhamento, treinamento e help desk;
Més 11: Entrega de relatério de acompanhamento, treinamento e help desk;
Més 12: Entrega de relatério de acompanhamento, treinamento e help desk.

j) Oficina prética financeira de desenvolvimento do corpo técnico da Administragcdo, com
acompanhamento de profissionais especializados quanto as obrigagdes e declaragdes tributarias da
edilidade

i)
ii)
iii)
iv)
v)
vi)

Oficina prética financeira de desenvolvimento do corpo técnico da administragéo;
Oficina prética financeira de desenvolvimento do corpo técnico da Administragao,
Oficina prética financeira de desenvolvimento do corpo técnico da Administragdo,
Oficina prética financeira de desenvolvimento do corpo técnico da Administragao;
Oficina prética financeira de desenvolvimento do corpo técnico da Administragéo;
Oficina prética financeira de desenvolvimento do corpo técnico da Administragao;
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viii) Oficina prética financeira de desenvolvimento do corpo técnico da Administragéo; "9 7 v\.;m'“ "

ix)  Oficina pratica financeira de desenvolvimento do corpo técnico da Administragéo;
X) Oficina préatica financeira de desenvolvimento do corpo técnico da Administragédo;
xi)  Oficina pratica financeira de desenvolvimento do corpo técnico da Administragéo;
xii)  Oficina prética financeira de desenvolvimento do corpo técnico da Administragéo.

k) Parametrizagéo dos sistemas informatizados da Administragéo, com medidas de apoio e transferéncia
de know-how: Prazo de 180 dias.

5.2. Forma de Execugdo, acompanhamento e fiscalizagdao da Execugao

5.2.1. A execugéo dos servigos licitados podera ser feita de forma fracionada ou em sua totalidade, de acordo
com a necessidade do 6rgao interessado durante o prazo de contratagdo, mediante a expedigéo de periodicas
de ORDEM DE SEVIGOS/AUTORIZAGAO DE EXECUGAO/NOTA DE EMPENHO, pelo 6rgéo demandante,
constando a relagéo e a quantidade de itens a serem executados.

5.2.2. A execugdo dos itens sera acompanhada e fiscalizada por servidor do 6rgéo demandante, o qual devera
atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e correta execugao para fins de pagamento.
5.2.3. A presenca da fiscalizag&o do 6rg&o demandante n&o elide nem diminui a responsabilidade da empresa
contratada.

5.2.4. Cabera ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer bem que n&o esteja de acordo
com as exigéncias, bem como, determinar prazo para substituicdo do item eventualmente fora de
especificagao.

6. DA FORMA DE RECEBIMENTO D 'OBJETO E PAGAMENTO

6.1. Da forma de recebimento (provisério e definitivo)

6.1.1. Os servicos serdo recebidos definitivo, de forma sumaria, no ato da execugéo, juntamente com a nota
fiscal ou instrumento de cobranga equivalente, pelo(a) responsavel pelo acompanhamento e fiscalizagéo do
contrato, para efeito de posterior verificagéo de sua conformidade com as especificagdes constantes no Termo
de Referéncia e na proposta.

6.1.2. Os servigos poderdo ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificagdes
constantes no Termo de Referéncia e na proposta, devendo ser corrigidos no prazo de 02 (dois) dias, a contar
da notificagéo da contratada, as suas custas, sem prejuizo da aplicagéo das penalidades.

6.1.3. O atesto definitivo ocorrera no recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobranga equivalente pela
Administracso, apés a verificagdo da qualidade do servigo prestado e consequente aceitagdo mediante termo
detalhado.

6.1.4. O prazo para a solugao, pelo contratado, de inconsisténcias na execugéo do objeto ou de saneamento
da nota fiscal ou de instrumento de cobranga equivalente, verificadas pela Administragéo durante a analise
prévia a liquidagdo de despesa, no sera computado para os fins do recebimento definitivo.

6.1.5. O recebimento definitivo ndo excluira a responsabilidade civil pela solidez e pela seguranga do servigo
nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execugéo do contrato.

6.1.6. P6s conclusdo dos procedimentos quanto ao recebimento, seréo realizados os atos correspondentes a
liquidagéo e pagamento da despesa.

6.2. Forma de pagamento

6.2.1. A liquidag8o da despesa e o Pagamento seréo efetuados na proporgéo da execugéo dos servigos, em
até 30 (trinta) dias apds a emiss&o da nota fiscal ou instrumento de cobranga equivalente, mediante a
constatagdo da execugao definitiva, através de atesto do recebimento dos servigcos e o encaminhamento da
documentacgéo necessaria, observada todas as disposigbes pactuadas, bem como, a ordem cronolégica de
pagamentos.
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6.2.2. Para fins de instrugdo dos procedimentos de pagamento, além dos documentos citados no smfbﬂ’éﬁﬁ
anterior, o prestador de servicos devera enviar obrigatoriamente a comprovag&o da regularidade fiscal e
trabalhista, constante da seguinte documentagao:
a) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via Unica, devidamente atestada pelo gestor do contrato;
b) Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e a Divida Ativa da Uni&o, inclusive em
relacao as contribui¢des sociais;
c¢) Prova de Regularidade relativa a Fazenda Estadual;
d) Prova de Regularidade relativa a Fazenda Municipal,
e) Prova de Regularidade relativa ao FGTS;
f) Prova de Regularidade relativa & Justica do trabalho (Certiddo Negativa de Débitos
Trabalhistas - CNDT).
6.2.3. O setor competente quanto aos pagamentos realizara a consulta dos documentos apresentados por
meio de verificagdo on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta
aos sitios eletrénicos oficiais ou & documentagéo mencionada no art. 68 da Lei n® 14,133, de 2021,
6.2.4. A Administracéo devera realizar consulta ao SICAF para:
6.2.4.1. verificar a manutengéo das condigées de habilitagéo exigidas no edital;
6.2.4.2. identificar possivel raz8o que impeca a participagdo em licitagdo, no ambito do érgéo ou
entidade, que implique proibigéo de contratar com o Poder Publico, bem como ocorréncias impeditivas
indiretas.
6.2.5. Constatando-se, junto ao SICAF, a situagéo de irregularidade do contratado, seré providenciada sua
notificag&o, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias Uteis, regularize sua situagéo ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo podera ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério do contratante.
6.2.6. Ndo havendo regularizacdo ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante devera
comunicar aos 6rgéos responsaveis pela fiscalizagdo da regularidade fiscal quanto & inadimpléncia do
contratado, bem como quanto & existéncia de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessarios para garantir o recebimento de seus creditos.
6.2.7. Persistindo a irregularidade, o contratante devera adotar as medidas necessarias a rescisdo contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
6.2.8. Havendo a efetiva execug&o do objeto, os pagamentos seréo realizados normalmente, até que se decida
pela rescis&o do contrato, caso o contratado n&o regularize sua situagéo junto ao SICAF.
6.2.9. Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria para
pagamento.
6.2.10. Quando do pagamento, sera efetuada a reteng&o tributaria prevista na legislagéo aplicavel.
6.2.11. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, seréo retidos na
fonte, quando da realizag&o do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislagéo vigente.
6.2.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n® 123,
de 2006, néo sofrera a retengao tributaria quanto aos impostos e contribuigbes abrangidos por aquele regime.
No entanto, o pagamento ficara condicionado & apresentag&o de comprovagao, por meio de documento oficial,
de que faz jus ao tratamento tributério favorecido previsto na referida Lei Complementar.

7. DO PRAZO DE VIGENGIA :

7.1. O contrato produzwé séus jUI‘ldICOS e Iegals efeitos a partir da data de sua divulgagdo no PNCP (art. 94,
caput, da Lei n® 14.133/2021) e vigera por 12 (doze) meses, automaticamente prorrogado quando seu objeto
ndo for concluido no periodo firmado no contrato, salvo quando a n&o conclusdo decorrer de culpa do
contratado, na forma do art. 111 da Lei n°® 14.133/2021.

7.2. O contrato tera sua vigéncia estabelecida no préprio instrumento contratual e observara no momento da
contratagdo e a cada exercicio financeiro a disponibilidade de créditos orgamentarios.

7.3. A contratagdo com o fornecedor sera formalizada pelo 6rgéo ou pela entidade interessada por intermedio

de instrumento contratual, conforme o art. 95 da Lei n® 14,133, de 2021.
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7.4. O instrumento contratual de que trata o item 7.1 devera ser assinado no prazo méximo de 05 (cinco dias
Uteis, a contar da data do recebimento da convocagéo pelo fornecedor.
7.5. Os contratos poderéo ser alterados, observado o art. 124 da Lein® 14.133, de 2021.

8. REQUISITOS ESPECIFICOS DO PROCEDIMENTO Sy

8.1.1. No dia, hora e local designados no Edital e no aviso resumido da licitagéo, em ato publico, com sesséo
gravada em &udio e video, e registrada em ata, a Comisséo de Contratagéo recebera, de uma so vez, 0s
Envelopes n® 01 e n® 02, contendo as propostas técnicas e de precos dos interessados, e procedera a abertura
da licitagdo. Os atos publicos poderéo ser assistidos por qualquer pessoa, mas somente deles participarao
ativamente os licitantes ou representantes credenciados, ndo sendo permitida a intercomunicacéo entre eles,
nem atitudes desrespeitosas ou que causem tumultos e perturbem o bom andamento dos trabalhos.

8.1.2. As propostas Técnicas e de Pregos seréo avaliadas e classificadas em fungéo dos documentos,
informacgodes e pregos fornecidos pelas licitantes.

8.1.3. As licitantes deverao apresentar PROPOSTA TECNICA em 01 (uma) unica via, impressa, legivel, sem
emendas ou rasuras, assinada pelo representante legal da licitante, acompanhado dos documentos
complementares que comprovam/confirmam atender os critérios de pontuagéo previstos no item 8.1.5 deste
Termo de Referéncia, tudo dentro de um envelope opaco e lacrado/colado.

8.1.4. A Proposta Técnica devera ser descrita com clareza, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, redigida em
lingua portuguesa, preferencialmente numerados sequencialmente, da primeira a ultima pagina, constando
enderego e telefone, datada e assinada de forma identificavel (sobre carimbo ou equivalente) pelo titular ou
representante legal da LICITANTE, conforme modelo disponibilizado no ANEXO Il deste Termo de Referéncia.
8.1.5. A pontuagéo de cada PROPOSTA TECNICA sera atribuida conforme a apresentagéo dos documentos
complementares abaixo:

QUESITO 1 (Q1) - EXPERIENCIA DA LICITANTE POR CONTRATOS FIRMADOS COM A
ADMINISTRAGAO PUBLICA NA ATIVIDADE RESTRITA AO OBJETO DA LlCITA_GAO: _

EXIGENCI) TOS |  PONTUAGAO
1 Contrato de prestagdo de servigos firmado com a adlr.ni'ﬁistrat;ao bdblida (fec:i"er'\a'l','_estadhal ou
municipal, direta ou indireta), realizados ou vigentes, nas seguintes areas:
a) d Vi o stitiicianal - Ate 5 contratos 03
)_ esenvolvimento institucional com ensino e —p " T e oot oe 06
1.1, treinamento de corpo técnico de profissionais da 2oima da 10
administragdo ' 10
contratos
b) analise de contingéncias passiveis de redugéo e DeAééa51%02:>rr?tﬁios gg
1.2 de diagnostico de contribuigbes nos temas de Nelad5 10
despesas de pessoa.l e encargos contratos _ | 10
. PONTUACAO MAXIMA E A 20 PONTOS

QUESITO 2 (Q2) - E_XPERIENC!A DA LICITANTE POR ATESTADO DE ATIVIDADE RESTRITA AO
OBJETO DA LICITAGAO: _

ST \ | N°DEATESTADOS | PONTUAGAO
i ‘"Atestado ou Céftidéb debomdesempenho e'm nome da Iibitéhte, fornecido por péséoa juridica de
direito publico ou privado, de que presta ou prestou servigos cujos objetos contemplem:

Até 5 atestados 03

. . ; De 6 a 10 atestados 06

1.1, a) incremento de receitas/recuperagdo de créditos Acita de 10 p
atestados

Até 5 atestados 03

; g De 6 a 10 atestados 06

1.2 b) treinamento de servidores/pessoal Acima de 10 -
atestados
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| PONTUAGAG?

~ 20PONTOS

_ o NTUAGAO
1 Possuir no quadro da empresa, comprovado por meio dé_édntratofestatuto social ('sblcio), ata de
eleicao(diretoria), contrato de prestacéo de servigos ou CTPS assinada, os seguintes profissionais:
14 Administrador 05
1.2 Advogado 05
1.3 Contador 05
~ PONTUACAOMAXIMA [~ 20PONTOS
QUES_ITO:4_(Q4) —___ATUAGAO DOS_RESPQNSAVEIS TECNIQO_S: I
ATEM | i BN, . | PONTUAGAD . .
1 | Comprcﬁagéb d.é atuég:écli.dos respons \?éis técﬁicds dé iiéitaﬁte, por mé'i&:%c'ie, pelo menos, 01
(um) atestado de capacidade técnica em nome do(s) profissional(is), nas seguintes areas:
11 Coordenagdo Geral/Executiva ou Gerenciamento de Projetos em 07
] Desenvolvimento Institucional
1.2 | Coordenador Pedagdgico ou Gerenciamento de Projetos Pedagogicos 07
1.3 | Coordenador de Logistica ou Gerenciamento de Projetos Logisticos 06

QUESITO 5 (Q5) - TEMPO DE EXPERIENCIA DOS RESPONSAVEIS TECNICOS NA ATIVIDADE

RESTRITA AO OBJETO DA LICITAGCAO:

EXIG PQNTUAGAO

1 Comprovacao de experiéncia/atuacdo dos responsaveis técnicos da licitante nas seguintes areas:
' Até 5 anos 03
1.1. | a) incremento de receitas/recuperagéo de creditos De 6 a 10 anos 06
Acima de 10 anos 10
Ate 5 anos 03
1.2 b) treinamento de servidores/pessoal De 6 2 10 anos 06
Acima de 10 anos 10

: F 20 PONTOS

8.1.6. As Propostas Técnicas serdo avaliadas através de Nota Técnica (NT) de cada licitante, mediante o
somatério dos critérios especificados acima, aplicando a seguinte formula:

NT=Q1+Q2+Q3+Q4+Q5

Onde;

NT = Nota atribuida & proposta técnica de cada proponente;
Q1 — Nota obtida no Quesito 1;

Q2 — Nota obtida no Quesito 2;

Q3 ~ Nota obtida no Quesito 3;

Q4 — Nota obtida no Quesito 4;

Q5 — Nota obtida no Quesito 5;

8.1.7. A Nota Técnica Maxima sera de 100 (cem) pontos.
2 Rua José Valdeci Pinto Lima (Rua D)
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8.1.8. O prazo de validade da Proposta Técnica sera de, no minimo, 90 (noventa) dias, a contar da Sevsao®”
de abertura desta licitag&o, sendo prorrogavel automaticamente, por igual periodo, se no houver manifestagéo
formal em contrario. Caso o proponente ndo informe em sua Proposta Técnica o prazo de validade, sera
considerado aquele definido neste Termo de Referéncia.

PRHEFEITURA DE

8.1.9. As Propostas de Pregos deverdo ser apresentadas em 01 (uma) via impressa, redigida em lingua
portuguesa, com clareza, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, constando razéo social da licitante, endereco
postal completo, CNPJ, e ainda datada e assinada (sobre carimbo ou equivalente) pelo titular ou preposto da
LICITANTE contendo, conforme modelo disponibilizado no ANEXO Il do Termo de Referéncia, o seguinte:

a) Especificagdo do objeto a ser executado, de acordo com o disposto no Anexo | deste Termo de

Referéncia;

b) Validade da proposta, n&o inferior a 90 (noventa) dias;

¢) Prego global da Proposta, expresso em Real, ja considerados inclusos todos os tributos, fretes,

tarifas e demais despesas decorrentes da execugéo do objeto licitado, nada mais sendo licito pleitear

a esse titulo;

d) Dados do responsavel pela assinatura do contrato;

e) Composicdo de Custos, conforme disposto no Anexo | deste Termo de Referéncia.

8.1.10. Para a pontuag&o das propostas de pregos, a Comiss&o de Contratacéo aplicara a seguinte formula:

NP = 100 x Mp/ Pp
Onde:
NP = Nota atribuida & proposta de prego de cada proponente;
Mp = menor prego proposto;
Pp = Prego proposto por cada um dos proponentes.

8.1.11. As propostas ser&o julgadas POR LOTE e organizadas na ordem decrescente de Nota de Preco.
8.1.12. As Notas Finais das licitantes ser&o calculadas com base na média ponderada das valoragdes de
acordo com a seguinte formula:

NF = (0,7 x NT) + (0,3 x NP)

Onde:

NF = Nota Final da Proposta;

NT = Nota Técnica (da proposta técnica) obtida pela licitante;

NP = Nota de Precos (da proposta de pregos) obtida pela licitante;

8.1.13. A formula matematica utilizada para a ponderagéo das Notas considerou o peso de 70% para a
proposta de técnica e 30% para a proposta de prego, nos termos do art. 36, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021, e
art. 13, |, da Instrucdo Normativa SEGES/MGI n° 2, de 7 de fevereiro de 2023.

8.1.14. Sera proclamada melhor classificada a licitante que apresentar propostas que, atendendo todas as
condicées do edital e seus anexos, obtiver a maior NOTA FINAL — NF.

9. MODELO DE GESTAO DO CONTRATO

9.1. O contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas avengadas e as
normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte respondera pelas consequéncias de sua inexecugao total ou
parcial.

9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisagéo ou suspens&o do contrato, o cronograma de execugao
sera prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstancias mediantes simples
apostila.

9.3. As comunicagdes entre o 6rgéo ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que
o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletronica para esse fim.

9.4. O 6rgao ou entidade podera convocar representante da empresa para adogéo de providéncias que devam

ser cumpridas de imediato.
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9.5. Ap6s a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o ¢rgdo ou entidade podera convocar o
representante da empresa contratada para reunido inicial para apresentagéo do plano de fiscalizagao, que
contera informacdes acerca das obrigagdes contratuais, dos mecanismos de fiscalizagéo, das estratégias para
execucao do objeto, do plano complementar de execugéo da contratada, quando houver, do método de aferi¢éo
dos resultados e das sang¢des aplicaveis, dentre outros.

9.6. A execucgio do contrato devera ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei n® 14.133, de 2021, art. 117, caput).

9.7. O fiscal do contrato acompanhara a execugéo do contrato, para que sejam cumpridas todas as condigbes
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administracao.

9.8. O fiscal do contrato anotara no histérico de gerenciamento do contrato todas as ocorréncias relacionadas
a execucao do contrato, com a descrigdo do que for necessério para a regularizagéo das faltas ou dos defeitos
observados. (Lei n® 14,133, de 2021, art. 117, §1°).

9.9. Identificada qualquer inexatid&o ou irregularidade, o fiscal do contrato emitira notificacdes para a corregdo
da execuco do contrato, determinando prazo para a corregao.

9.10. O fiscal do contrato informara ao gestor do contato, em tempo habil, a situagao que demandar decisado
ou adogdo de medidas que ultrapassem sua competéncia, para que adote as medidas necessarias e
saneadoras, se for o caso.

9.11. No caso de ocorréncias que possam inviabilizar a execugéo do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
do contrato comunicara o fato imediatamente ao gestor do contrato.

9.12. O fiscal do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo habil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas & renovag&o tempestiva ou & prorrogagéo contratual.

9.13. O fiscal administrativo do contrato verificar4 a manuteng8o das condigées de habilitagéo da contratada,
acompanhara o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalizagéo de apostilamento e termos
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatérios pertinentes, caso necessario.

9.14. Caso ocorram descumprimento das obrigagdes contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuara
tempestivamente na solugéo do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providéncias
cablveis, quando ultrapassar a sua competéncia.

9.15. O gestor do contrato coordenar4 a atualizagéo do processo de acompanhamento e fiscalizagao do
contrato contendo todos os registros formais da execugéo no histérico de gerenciamento do contrato, a
exemplo da ORDEM DE SEVIGCOS/nota de empenho, do registro de ocorréncias, das alteragées e das
prorrogagdes contratuais, elaborando relatério com vistas a verificagédo da necessidade de adequagbes do
contrato para fins de atendimento da finalidade da administragao.

9.16. O gestor do contrato acompanharé a manutengéo das condigdes de habilitagéo da contratada, para fins
de empenho de despesa e pagamento, e anotara os problemas que obstem o fluxo normal da liquidagao e do
pagamento da despesa no relatério de riscos eventuais,

9.17. O gestor do contrato acompanharé os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorréncias relacionadas & execugdo do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, a
autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competéncia.

9.18. O gestor do contrato emitird documento comprobatério da avaliagéo realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigagdes assumidas pelo contratado, com mengao ao
seu desempenho na execugdo contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigagoes.
9.19. O gestor do contrato tomara providéncias para a formalizagdo de processo administrativo de
responsabilizagéo para fins de aplicagéo de sangdes, a ser conduzido pela comiss&o de que trata o art. 158 da
Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competéncia para tal, conforme o caso.

9.20. O fiscal administrativo do contrato comunicaré ao gestor do contrato, em tempo habil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas & tempestiva renovagéo ou prorrogagéo contratual.

9.21. O gestor do contrato devera elaborara relatério final com informagbes sobre a consecugao dos objetivos
que tenham justificado a contratagdo e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das
atividades da Administragéo. Lo~

%@3&\ Rua José Valdeci Pinto Lima (Rua D)
n° 270-A — Padre Romualdo — Caucaia/CE

5




PREFEITURA DE | Secretaria Municipal Ny
AUCAIA | de Gestio e Governo - SGG S m&&o
o : w

L% ]
k!

10. DAS OBRIGAGOES E RESPONSABILIDADES : : J@ys S \,@@“
10.1. As partes se obrlgam reciprocamente a cumprir mtegralmente as disposigoes do instrumento
convocatoério da Lei N°. 14.133.

10.2. Sio obrigacées do contratante, nos termos do art. 92, X, Xl e XIV da Lei Federal n.° 14.133/21:
10.2.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigagtes assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e
seus anexos.

10.2.2. Receber o objeto no prazo e condigbes estabelecidas no Termo de Referéncia.

10.2.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorregdes verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, as suas expensas.

10.2.4. Acompanhar e fiscalizar a execugéo do contrato e o cumprimento das obrigagdes pelo Contratado.
10.2.5. Comunicar a empresa para emiss&o de Nota Fiscal no que pertinente a parcela incontroversa da
execucdo do objeto, para efeito de liquidagéo e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execugao do
objeto, quanto & dimens&o, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n® 14.133, de 2021.

10.2.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente a execugéo do objeto, no prazo, forma e
condigdes estabelecidos no presente Contrato.

10.2.7. Aplicar ao Contratado as sangdes previstas na lei e neste Contrato.

10.2.8. Cientificar o érg&o de representagao judicial do Municipio para adogéo das medidas cabiveis quando
do descumprimento de obrigagdes pelo Contratado.

10.2.9. Explicitamente emitir decisao sobre todas as solicitagées e reclamagdes relacionadas & execugéo do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatérios ou
de nenhum interesse para a boa execucéo do ajuste.

10.2.10. A Administragéo ter4 o prazo de 01 (um) més, nos termos do art. 123, paragrafo unico, da Lei n.°
14.133, de 2021 e o art. 28, do Decreto n.° 11.246, de 2022, a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a prorrogacéo motivada, por igual periodo.

10.2.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econémico-financeiro feitos pelo
contratado no prazo maximo de 01 (um) més, nos termos do art. 123, paragrafo tnico, da Lei n.° 14,133, de
2021.

10.2.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo para apuragéo de
descumprimento de clausulas contratuais.

10.2.13. A Administragdo ndo respondera por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados & execugéo do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decorréncia de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

10.2.14. Indicar o local e horario em que deverdo ser entregues os servigos/materiais/equipamentos.

10.2.15. Permitir ao pessoal do CONTRATADO acesso ao local da execugéo desde que observadas as
normas de seguranga.

10.3. Séo obrigagdes do contratado, nos termos do art. 92, XIV, XVl e XVII da Lei Federal n.° 14.133/21:
10.3.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigagdes constantes do Contrato e em seus anexos, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execugéo do objeto,
observando, ainda, as obrigacdes a seguir dispostas:

a) Executar o objeto acompanhado do manual do usudrio, com uma verséo em portugués, e da relagéo da
rede de assisténcia técnica autorizada, se for o caso.

b) Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Cédigo de Defesa do
Consumidor (Lei n® 8.078, de 1990).

¢) Comunicar ao contratante, no prazo maximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da execugéo,
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovagao.

d) Atender as determinagdes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art.
137, Il, da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informagéo por eles solicitados.

4.
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e) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, 0s bens nos quais se verificarem vicios, defeitos ou incorregdes resultantes da execugao
ou dos materiais empregados.

f) Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execugao do objeto, bem como por todo e qualquer
dano causado & Administragdo ou terceiros, ndo reduzindo essa responsabilidade a fiscalizagao ou o
acompanhamento da execugéo contratual pelo contratante, que ficara autorizado a descontar dos pagamentos
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos.

g) Quando nao for possivel a verificagéo da regularidade no Sistema de Cadastro de prestadores de servigos
— SICAF, o contratado devera entregar ao setor responsavel pela fiscalizagéo do contrato, junto com a Nota
Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa a Seguridade Social;
2) certiddo conjunta relativa aos tributos federais e a Divida Ativa da Uni&o; 3) certiddes que comprovem a
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicilio ou sede do contratado; 4) Certidao de
Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certiddo Negativa de Debitos Trabalhistas — CNDT.

h) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigagdes trabalhistas, previdenciarias, fiscais,
comerciais e as demais previstas em legislagéo especifica, cuja inadimpléncia n&o transfere a responsabilidade
ao contratante e ndo podera onerar o objeto do contrato.

i) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorréncia anormal ou
acidente que se verifique no local da execugao do objeto contratual.

j) Paralisar, por determinag&o do contratante, qualquer atividade que n&o esteja sendo executada de acordo
com a boa técnica ou que ponha em risco a seguranga de pessoas ou bens de terceiros.

k) Manter durante toda a vigéncia do contrato, em compatibilidade com as obrigagdes assumidas, todas as
condigbes exigidas para habilitag&o na licitagao.

) Cumprir, durante todo o periodo de execugao do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa
com deficiéncia, para reabilitado da Previdéncia Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos
previstas na legislagéo (art. 116, da Lei n.° 14.133, de 2021).

m) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a clausula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,
com a indicacBo dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, paragrafo Unico, da Lei n.°
14,133, de 2021).

n) Guardar sigilo sobre todas as informagdes obtidas em decorréncia do cumprimento do contrato.

0) Arcar com o 6nus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,
inclusive quanto aos custos varidveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementa-los,
caso o previsto inicialmente em sua proposta néo seja satisfatério para o atendimento do objeto da contratagao,
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, Il, d, da Lei n® 14,133, de 2021.

p) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de ambito federal, estadual ou municipal, as normas de
seguranga do contratante.

q) Alocar os empregados necessarios, com habilitagdo e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento
das clausulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios demandados,
cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverao atender as recomendagdes de boa técnica e a legislagéo de
regéncia.

r) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n® 13.709, de 14 de agosto de 2018,
se for o caso, adotando medidas eficazes para protegéo de dados pessoais a que tenha acesso por for¢a da
execucao deste contrato.

s) Conduzir os trabalhos com estrita observancia as normas da legislagéo pertinente, cumprindo as
determinagdes dos Poderes Publicos, mantendo sempre limpo o local de execucgdo do objeto e nas melhores
condigbes de seguranga, higiene e disciplina.

t) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para analise e aprovagdo, quaisquer mudangas nos
métodos executivos que fujam as especificagdes do memorial descritivo ou instrumento congénere.

u) Nao permitir a utilizagdo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condigéo de aprendiz
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilizagéo do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho

noturno, perigoso ou insalubre.
Ve
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v) Assinar e devolver a ORDEM DE SEVIGOS ao Municipio de Caucaia/CE no prazo maximo de 24
quatro) horas, a contar da data do seu recebimento.

w) executar os itens licitados no prazo méaximo estabelecido no termo de referéncia, contados do recebimento
da ORDEM DE SEVICOS, nos locais determinados pelo érgéo solicitante, observando rigorosamente as
especificacdes contidas no termo de referéncia, nos anexos e disposicdes constantes de sua proposta de
pregos, assumindo a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer 6nus de
origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam
trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais resultantes da execugao do contrato que lhes sejam
imputaveis, inclusive com relag8o a terceiros, em decorréncia da celebragao do contrato.

x) A reparar, corrigir, remover ou substituir, &s suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em
que se verificarem vicios, defeitos ou incorregoes.

y) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a Administragéo ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa ou dolo na execug&o do contrato, n&o excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalizagéo ou o
acompanhamento pelo érgéo interessado.

z) Aceitar, nas mesmas condig8es contratuais, os acréscimos ou supressdes que se fizerem nA execugao, ate
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do art. 125° da Lei n.® 14.133/21.
aa) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Municipio de Caucaia/CE, cujas reclamagdes
se obriga a atender prontamente, bem como dar ciéncia ao mesmo, imediatamente e por escrito, de qualquer
anormalidade que verificar quando da execugdo do contrato.

bb) No caso de constatacso da inadequagéo do objeto licitado as normas e exigéncias especificadas no
termo de referéncia, no edital ou na proposta de pregos da CONTRATADA, a CONTRATANTE os recusara,
devendo no prazo maximo de 24 (vinte e quatro) horas ser adequados as supracitadas condi¢bes.

11. INFRAGOES E SANCOES

11.1. Ficarao sujeitos &s penalidades previstas na Lei n.® 12.846/2013 aqueles que cometerem atos lesivos a
administrag&o publica, assim definidos, no tocante a licitagbes e contratos:

a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinag&o ou qualquer outro expediente, o carater competitivo de
procedimento licitatério publico;

b) impedir, perturbar ou fraudar a realizagéo de qualquer ato de procedimento licitatério publico;

c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo;

d) fraudar licitagéo publica ou contrato dela decorrente;

e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa juridica para participar de licitag&o publica ou celebrar
contrato administrativo;

f) obter vantagem ou beneficio indevido, de modo fraudulento, de modificagbes ou prorrogagdes de contratos
celebrados com a administragéo publica, sem autorizagéo em lei, no ato convocatdrio da licitag&o publica ou
nos respectivos instrumentos contratuais;

g) manipular ou fraudar o equilibrio econdmico-financeiro dos contratos celebrados com a administragao
publica.

WNsTRATVAS (20

11.2. Comete infragéo administrativa, nos termos da Lei n® 14.133, de 2021, o licitante/adjudicatario que, com
dolo ou culpa:

a) deixar de entregar a documentagéo exigida para o certame ou nao entregar qualquer documento que tenha
sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

b) Salvo em decorréncia de fato superveniente devidamente justificado, néo mantiver a proposta em especial
quando:

b.1) ndo enviar a proposta adequada ao Ultimo lance ofertado ou ap6s a negociagao;

b.2) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel;

b.3) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

b.4) deixar de apresentar amostra;

b.5) apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificagbes do edital;

¢) n#o celebrar o contrato ou n&o entregar a documentagéo exigida para a assinatura de tais instrumentos,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

d) recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo

estabelecido pela Administracao,
o Rua José Valdeci Pinto Lima (Rua D)
5 n° 270-A - Padre Romualdo - Caucaia/CE

&




q‘*‘ WE ¢ ’of."
N

c-‘i")

)

PREFEITURA DE I Secretaria Municipal S %T’*f‘i
de Gestdo e Governo - SGG : .
[ ___ELZ‘ &
".i}# Rukrica o0

9 »
/?ya A
e) apresentar declaragdo ou documentagao falsa exigida para o certame ou prestar declaragéo falsa durante

a licitagéo;

f) fraudar a licitagéo;

g) comportar-se de modo inidéneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
h) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

i) induzir deliberadamente a erro no julgamento;

j) apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

k) praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitagao;

I) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.° 12.846, de 2013.

11.3. Nos termos dos arts. 155, 156 e 162 da Lei 14.133/2021 e das disposi¢bes constantes deste Termo de
referéncia, apés o regular Procedimento Administrativo de Apuragdo de Responsabilidade - PAAR, seréo
apenadas de acordo com a seguinte dosimetria, sem prejuizo das multas eventualmente previstas neste Termo

de Referéncia e das demais penalidades legais, assegurado a prévia e ampla defesa:

“ Ocorréncia -

Penalidade

a) Dar causa a inexecugéo parcial do objeto.

Advertéhcié, quando n&o se justificar a imposi¢éo de
penalidade mais grave

b) Dar causa a inexecugéo parcial do objeto que
cause grave dano a Administragdo, ao
funcionamento dos servigos publicos ou ao
interesse coletivo.

Impedimento de licitar e contratar no &mbito da
Uni&o pelo periodo de 6 (seis) meses a 2 (dois)
anos, quando ndo se justificar a imposi¢do de
penalidade mais grave

¢) Dar causa a inexecugéo total do objeto.

Impedimento de licitar e contratar no ambito da
Uni&o pelo periodo de 1 um) ano a 3 (trés) anos,
quando ndo se justificar a imposigéo de penalidade
mais grave.

d) Deixar de entregar documentacgéo exigida para o
certame.

Impedimento de licitar e contratar no ambito da
Uni&o pelo periodo de 1 més a 6 meses, quando n&o
se justificar a imposigdo de penalidade mais grave.

e) N&o mantiver a proposta, salvo em decorréncia
de fato superveniente devidamente justificado.

Impedimento de licitar e contratar no @mbito da
Unido pelo periodo de 2 (dois) meses a 1 (um) ano,
quando n&o se justificar a imposig¢éo de penalidade
mais grave.

f) Nao celebrar contrato ou n&o entregar a
documentagéo exigida para a contratagdo quando
convocado dentro do prazo de validade de sua
proposta

Impedimento de licitar e contratar no ambito da
Unido pelo perfodo de 3 (trés) meses a 2 (dois) anos,
quando no se justificar a imposigéo de penalidade
mais grave.

g) Ensejar o retardamento da execugdo do objeto
ou da entrega do objeto da licitagdo sem motivo
justificado

Impedimento de licitar e contratar no &mbito da
Uni&o pelo periodo de 3 (trés) meses a 1 (um) ano e
8 (seis) meses, quando nao se justificar a imposigao
de penalidade mais grave.

h) Apresentar declaragéo ou documentagdo falsa
exigida para o certame ou prestar declaragao falsa
durante a licitagdo ou a execucéo do objeto

Declaragéo de inidoneidade para licitar ou contratar,
pelo periodo de 3 (trés) a 6 (seis) anos

i) Fraudar a licitagdo ou praticar ato fraudulento na
execucao do objeto

Declaragéo de inidoneidade para licitar ou contratar,
pelo periodo de 3 (trés) a 6 (seis) anos

j) Comportar-se de modo inidbneo ou cometer
fraude de qualquer natureza

Declaragéo de inidoneidade para licitar ou contratar,

pelo periodo de 3 (trés) a 6 (seis) anos

k) Praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os
objetivos da licitagéo

Declarag&o de inidoneidade para licitar ou contratar,

pelo periodo de 3 (irés) a 6 (seis) anos

1) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n°
12.846, de 1° de agosto de 2013

Declaragéo de inidoneidade para licitar ou contratar,
pelo periodo de 3 (trés) a 6 (seis) anos.

11.4. Nas condutas previstas nas letras 'b”, “c”, “d”, “¢", ‘' e “g” do item 11.3, quando justificada a imposigdo

de penalidade mais grave, seré aplicada a sangéo de declaragao de inidoneidade para licitar contratar, que

impedira o responsavel de licitar ou contratar no &mbito da Administragéo PUblica direta e indireta de todos os

entes federativos, pelo prazo minimo de 3 (trés) anos e maximo de 6 (seis) anos.

11.5. Na aplicagéo das sangdes serdo considerados: "
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b) as peculiaridades do caso concreto

c) as circunstancias agravantes ou atenuantes

d) os danos que dela provierem para a Administragdo Publica
e) a implantagéo ou o aperfeigoamento de programa de integridade, conforme normas e orientagdes dos
orgaos de controle.

11.5.1. Para fins de dosimetria e célculo das penalidades acima impostas, estas tomaréo como base 0s
parametros delineados no tépico a seguir.

11.6. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sangBes serdo aplicadas ap6s regular processo

administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditério.

11.7. Para todo ato inconveniente ou ilicito que tenha indicio de causar dano ou prejuizo a Administragao

Publica ou ao erario devera inaugurar um procedimento administrativo de apuragéo dos fatos. Os casos

ocorridos durante os procedimentos de contratagéo serdo comunicados oficialmente e formalmente pela

Comiss&o de Contratag&o ou por qualquer outro servidor ao qual presencie o cometimento do ato, o qual devem

ser reportados & Assessoria Juridica do Departamento de Gestéo de Licitagdes para a devida apuragao.

11.8. As penalidades somente deixarao de ser aplicadas mediante comprovag8o, anexada aos autos, da

ocorréncia de forga maior impeditiva do cumprimento da obrigagéo e/ou manifestacéo da unidade requisitante,
“=.  informando que o ocorrido derivou de fatos imputaveis a Administragao.

11.9. Na hipétese de abertura de processo administrativo destinado a apuragéo de fatos e, se for o caso,

aplicagdo de sangdes a proponente, em decorréncia de conduta vedada nesta Concorréncia, as comunicagdes

a proponente serfo efetuadas por meio do enderego de correio eletrénico ("e-mail") declarado ou apresentado

nos documentos do processo.

11.10.A proponente devera manter ativo o enderego de correio eletrénico ("e-mail") informado nas Propostas

Técnica ou de Prego e confirmar o recebimento das mensagens provenientes do municipio de CAUCAIA/CE,

n&o podendo alegar o desconhecimento do recebimento das comunicagdes por este meio como justificativa

para se eximir das responsabilidades assumidas ou eventuais sangbes aplicadas.

11.11.Quando a ag&o ou omiss&o ensejar a pratica de mais de uma infragéo, sera aplicada a mais grave das

penas cabiveis ou, se iguais, somente uma delas, mas aumentada, em qualquer caso, de 1/3 até metade,

justificadamente, em decorréncia da gravidade da conduta.

11.12.A penalidade resultante da aplicag&o do item anterior ndo podera ser maior do que as penalidades

consideradas cumulativamente.

11.13.0 cometimento reiterado de atrasos injustificados dos prazos previstos para a execugéo do objeto podera

resultar na rescisao do contrato.

11.14.Sera considerado em estado de reiterado cometimento de atrasos dos prazos o prestador que incorrer

no terceiro atraso injustificado, ao longo da vigéncia do contrato.

11.15.A multa, calculada na forma do Anexo | - Termo de Referéncia, ndo podera ser inferior a 0,5% (cinco
. décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato e sera aplicada ao responsavel

por qualquer das infragdes administrativas previstas no art. 155 da Lei n. 14,133/2021.

11.16.Se a multa aplicada e as indenizagdes cabiveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente

devido pela Administragdo ao prestador, além da perda desse valor, a diferenga sera descontada da garantia

prestada ou sera cobrada judicialmente.

11.17.Se a garantia contratual exigida for prestada por seguradora, essa sera notificada da abertura de

processo de apuragéo de responsabilidade do qual possa resultar na aplicagao da penalidade de multa ao

Fornecedor.

11.18.0 licitante ou o Adjudicatario sera notificado para apresentar defesa prévia no prazo de 15 (quinze) dias

Uteis, a contar do recebimento da notificagso. Da decis&o que aplicar as sangdes de adverténcia, multas e

impedimento de licitar e contratar, cabera recurso administrativo no prazo de 15 (quinze) dias Uteis, a contar

da intimagéo do ato.

11.19.A aplicagio das sangdes previstas neste Termo de Referéncia n&o exclui, em hipétese alguma, a

obrigagéo de reparagao integral do dano causado & Administragéo Publica.

11.20.A aplicagio das sangdes previstas de impedimento de licitar e contratar e declaragéo de inidoneidade

para licitar ou contratar, cumuladas ou n&o com multa, requereré a instaurag&o de Procedimento Administrativo

de Apuragdo de Responsabilidade - PAAR, a ser conduzido por comiss&o composta de no minimo 2 (dois)

servidores estaveis, que avaliara fatos e circunstancias conhecidos e intimara o licitante ou o fornecedor para,

no prazo de 15 (quinze) dias Uteis, contado da data de intimagéo, apresentar defesa escrita e especificar as

provas que pretenda produzir.
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11.21.Na hipétese de deferimento de pedido de produgéo de novas provas ou de juntada de provas julgadas
indispensaveis pela comissao, o licitante ou o Fornecedor podera apresentar alegagdes finais no prazo de 15
dias Uteis, contado da data da intimag&o.

11.22.Serdo indeferidas pela Comissdo de PAAR, mediante decisdo fundamentada, provas ilicitas,
impertinentes, desnecessarias, protelatérias ou intempestivas.

11.23.A prescricdo da pretenso de aplicagdo das sangdes ocorrera em 5 (cinco) anos, contados da ciéncia
da infrac&o pela Administrag&o, e sera interrompida e suspensa na forma da Lei.

11.24.Excepcionalmente, desde que justificado pelo gestor da ata, no Procedimento Administrativo de
Apuragéo de Responsabilidade - PAAR, o municipio podera, ad cautelam, efetuar a retencéo do valor da multa
presumida, em conformidade com o instrumento convocatério, Termo de Referéncia, ou contrato, e instaurar
de imediato o procedimento administrativo para apuragéo de responsabilidade por descumprimento, que
devera ter tramitag&o prioritaria.

11.25.Todas as penalidades seréo registradas, para efeito de publicidade, no Sistema de Cadastramento
Unificado de Fornecedores (SICAF), no cadastro Consolidado de Pessoa Juridica do TCU, no Cadastro
Nacional de Empresas Inidoéneas (CEIS), no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) e demais
sistemas internos, no prazo maximo de 15 dias Uteis, contado da data de aplicagao da sangao.

11.26.No caso de provimento do recurso ou de reconsideragdo da decisdo, os autos seréo remetidos a
Secretaria de Finangas para devolug&o ao fornecedor dos valores eventualmente retidos.

11.27.0s instrumentos de requerimentos, de defesas prévias e de recursos eventualmente interpostos pelos
licitantes, adjudicatérios e/ou por quaisquer interessados deverdo ser instruidos com os documentos habeis a
prova das alegacdes neles contidas. Referidos documentos probatorios deverao ser apresentados em suas
versdes originais e/ou em versdes conferidas com o original por servidores da Administragao Publica, sob pena
de, a critério exclusivo do municipio, ndo serem avaliados. Caso a execugéo de copias de documentos seja
requerido ao municipio, as despesas correspondentes deveréo ser ressarcidas previamente, em Documento
de Arrecadagdo Municipal - DAM.

11.28. MULTAS:
11.28.1. Além das penalidades descritas anteriormente, poderéo ser aplicadas a Contratada as seguintes
multas:

a) Compensatéria, para as infragdes descritas nas alineas “h)" a l)" do subitem 11.3, de 20% a 30% do
valor do Contrato.

b) Compensatoria, para a inexecugéo total do contrato prevista na alinea “c)” do subitem 11.3,de 20% a
30% do valor do Contrato.

c) Para infragéo descrita na alinea “b)” do subitem 11.3, a multa sera de 15% a 20% do valor do Contrato.

d) Para infragdes descritas na alinea “g)" do subitem 11.3, a multa seré de 10% a 15% do valor do
Contrato.

e) Para ainfrag8o descrita na alinea “a)” do subitem 11.3, a multa sera de 5% a 10% do valor do Contrato,
ressalvadas as seguintes infragdes: em caso de forga maior, caso fortuito ou fato do principe ou em
decorréncia de fatos imprevisiveis ou previsiveis de consequéncias incalculaveis, que inviabilizem a
execucgdo contratual tal como pactuado.

11.28.2. A aplicagéo das sangdes previstas neste instrumento ndo exclui, em hipétese alguma, a obrigagéo
de reparagao integral do dano causado & Administragéo Publica (art. 156, §9°, da Lei n° 14.133, de 2021)
11.28.3. Todas as sangdes previstas neste instrumento poderdo ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156, §7°, da Lei n° 14.133, de 2021).

11.28.4. Antes da aplicagéo da multa sera facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
Uteis, contado da data de sua intimagéo (art. 157, da Lei n® 14.133, de 2021)

11.28.5. Se a multa aplicada e as indenizagdes cabiveis n&o forem pagas pela Contratada, estas seréo
cobradas judicialmente.

11.28.6. Previamente ao encaminhamento & cobranga judicial, a multa poderd ser recolhida
administrativamente no prazo maximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicagéo
enviada pela autoridade competente.

11.28.7. Caso os recursos publicos afetados pela antecipag@o de pagamento venham a ser devolvidos na
hipétese de inadimplemento por parte do contratado, facultando-se, para tanto, a imposigdo contratual de
garantias adicionais.
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10.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigagbes de ambas as partes, ainda que isso ocorra

10.2. Se as obrigagées n&o forem cumpridas no prazo estipulado, a vigéncia ficara prorrogada até a conclusdo
do objeto, caso em que devera a Administragao providenciar a readequagdo do cronograma fixado para o
contrato.

10.2.1. Quando a n&o conclus&o do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) ficara ele constituido em mora, sendo-lhe aplicaveis as respectivas sangées administrativas: e

b) podera a Administrag&o optar pela extingdo do contrato e, nesse caso, adotara as medidas admitidas em
lei para a continuidade da execug&o contratual.

10.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigacdes nele estipuladas, ou antes do prazo nele
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditério e a ampla defesa.

10.3.1. Nesta hipétese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

10.3.2. A alterag&o social ou a modificagéo da finalidade ou da estrutura da empresa n&o ensejara a resciséo
se nao restringir sua capacidade de concluir o contrato.

10.3.2.1. Se a operag#o implicar mudanga da pessoa juridica contratada, devera ser formalizado termo aditivo
para alteragéo subjetiva.

10.4. O termo de rescis&o, sempre que possivel, sera precedido:

10.4.1. Balango dos eventos contratuais ja cumpridos ou parcialmente cumpridos;

10.4.2. Relag&o dos pagamentos j4 efetuados e ainda devidos:

10.4.3. Indenizagdes e multas.

10.5. A extingéo do contrato n3o configura ¢bice para o reconhecimento do desequilibrio econdmico-
financeiro, hipétese em que sera concedida indenizag&o por meio de termo indenizatério (art. 131, caput, da
Lei n.° 14.133, de 2021).

10.6. A dotacéo relativa aos exercicios financeiros subsequentes sera indicada ap6s aprovacdo da Lei
Orgamentaria respectiva e liberag&o dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

13. DOS CASOS ON N A

10.7. Os casos omissos ser&o decididos pelo(s) 6rgao(s) demandante(s), segundo as disposicdes contidas na
Lei n® 14.133, de 2021, nos regulamentos e normas locais especificas, nas normas federais aplicaveis e,
subsidiariamente, pelas normas e principios gerais em Direito Admitidas.

Caucaia/CE, 22 de julho de 2024.
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